PARECER Nº ______, DE 2025
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 05, DE 2025
1. RELATÓRIO


De autoria da Deputada Edna Macedo e de outras Deputadas e Deputados, vem a exame desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a Proposta de Emenda à Constituição nº 05, de 2025, que “confere nova redação aos incisos XII e XX do artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo e dá outras providências”.

A proposição contém três comandos normativos.


O artigo 1º altera a redação dos incisos XII e XX do artigo 115 da Constituição do Estado. O primeiro deles, inciso XII, passa a disciplinar, no âmbito estadual, o limite remuneratório único previsto no artigo 37, § 12, da Constituição Federal. O segundo, inciso XX, atualiza a disciplina constitucional relativa à administração tributária estadual e aos auditores fiscais da receita estadual. 


O artigo 2º veicula regra de transição relativa à aplicação do limite remuneratório aos servidores da carreira da administração tributária, em conformidade com o artigo 37, § 18, da Constituição Federal.


O artigo 3º estabelece a cláusula de vigência.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão, à qual compete pronunciar-se sobre seus aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como sobre o mérito, na forma do Regimento Interno desta Casa.


É o relatório.

2. VOTO

A Proposta de Emenda à Constituição nº 05, de 2025, deve ser examinada em suas dimensões formal, material e meritória.

A matéria exige especial cuidado por envolver o regime constitucional dos tetos remuneratórios no serviço público estadual.

O exame, contudo, não deve partir da premissa de que toda norma constitucional com repercussão remuneratória indireta se submete, automaticamente, à iniciativa reservada aplicável às leis que fixam ou alteram remuneração ou disciplinam o regime jurídico de servidores.

No caso do subteto único, a Constituição Federal adotou solução própria. Não remeteu a matéria à lei ordinária ou complementar. Ao contrário, conferiu-lhe estatura constitucional e indicou expressamente o veículo normativo adequado, ao facultar aos Estados e ao Distrito Federal a sua instituição mediante emenda às respectivas Constituições e à Lei Orgânica do Distrito Federal, nos termos do artigo 37, § 12, da Constituição da República.

Essa opção do constituinte federal situa a matéria no plano da Constituição Estadual e, por consequência, atrai o regime próprio do poder constituinte derivado decorrente.

É sob essa perspectiva que a proposição deve ser analisada.
2.1. Da regularidade formal da iniciativa

A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 22, inciso I, autoriza a apresentação de proposta de emenda constitucional por, no mínimo, um terço dos membros da Assembleia Legislativa, em fórmula compatível com o artigo 60, inciso I, da Constituição Federal.

No caso, a proposição conta com as subscrições constantes do processo legislativo, incluída a assinatura complementar registrada no Requerimento nº 3885, de 2025, cuja consideração foi expressamente determinada por despacho da Presidência da Assembleia Legislativa.

Assim, tem-se por atendido o requisito formal de iniciativa previsto no artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado.

Também não incide limitação circunstancial ao poder de reforma, uma vez que não há vigência de estado de defesa ou de estado de sítio, hipóteses em que a Constituição Estadual não poderia ser emendada, nos termos do artigo 22, § 1º, da Constituição do Estado.

Sob o aspecto regimental, a matéria foi submetida ao procedimento próprio das propostas de emenda constitucional, com observância das etapas pertinentes à apreciação por esta Comissão.

A proposição, portanto, é formalmente admissível.
2.2. Do artigo 1º da PEC: alteração do inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual

O núcleo da PEC reside na nova redação proposta ao inciso XII do artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo.

O dispositivo pretende instituir, no âmbito estadual, o limite remuneratório único previsto no artigo 37, § 12, da Constituição Federal, tomando como referência o subsídio mensal dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, observado o limite de 90,25% do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.

A matéria tem assento constitucional expresso.

O artigo 37, XI, da Constituição Federal estabelece o teto remuneratório geral do serviço público e, como regra, prevê subtetos próprios para os Estados e o Distrito Federal, distinguindo o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário. 

Posteriormente, o § 12 do mesmo artigo passou a facultar aos Estados e ao Distrito Federal a adoção de um subteto único, mediante emenda às Constituições estaduais ou à Lei Orgânica do Distrito Federal.

Há, portanto, duas alternativas constitucionalmente legítimas: a manutenção dos subtetos diferenciados por Poder ou a adoção do subteto único estadual.

O Supremo Tribunal Federal, na ADI 6.221/PA, examinou a constitucionalidade de emenda à Constituição estadual que adotava o subteto único com fundamento no artigo 37, § 12, da Constituição Federal.

No voto do Ministro Alexandre de Moraes, redator para o acórdão, consignou-se que a Constituição “faculta ao Estado: (a) a definição de um teto por Poder; ou (b) a definição de um subteto único, correspondente ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, para todo e qualquer servidor de qualquer poder, ficando de fora desse subteto apenas o subsídio dos Deputados”.

Essa compreensão é diretamente aplicável à PEC nº 05, de 2025. A proposição não cria um terceiro modelo, não ultrapassa o limite fixado pela Constituição Federal, não interfere no teto municipal e não estabelece exceções ao regime constitucional de contenção remuneratória. Apenas exerce a faculdade que o próprio texto federal deferiu aos Estados.


A alteração do inciso XII, portanto, é materialmente compatível com a Constituição Federal.
2.3. Da inexistência de vício de iniciativa na alteração do inciso XII

A objeção mais relevante que poderia ser levantada contra a PEC seria a de vício de iniciativa, sob o argumento de que a matéria, por repercutir no regime constitucional dos limites remuneratórios aplicáveis aos servidores públicos, estaria sujeita à iniciativa privativa do Governador do Estado.

Essa objeção, contudo, não procede.

É certo que o Supremo Tribunal Federal repele o uso da Constituição estadual como expediente de contorno à iniciativa legislativa reservada. 

Esse entendimento incide quando a emenda constitucional estadual veicula matéria sem estatura constitucional própria, isto é, matéria que deveria ser disciplinada por lei de iniciativa reservada, como ocorre em hipóteses de interferência direta na organização administrativa, criação ou extinção de estruturas funcionais ou disciplina concreta de regime jurídico sem amparo constitucional específico. A PEC nº 05, de 2025, todavia, situa-se em plano diverso.

Não se trata de constitucionalização artificial de matéria legal, mas do exercício de competência expressamente aberta aos Estados pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal, que prevê a adoção do subteto único precisamente mediante emenda à Constituição Estadual.

A proposta não fixa vencimentos, não concede vantagem, não reestrutura carreira, não cria cargo, não altera regime jurídico específico, não determina pagamento automático, não institui exceção ao teto e não aumenta despesa por si mesma.

O que faz é disciplinar, no plano constitucional estadual, o parâmetro máximo de incidência do teto remuneratório, como autorizado pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal.

Essa distinção foi expressamente reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 6.221/PA. O Ministro Edson Fachin, ao afastar a incidência automática da jurisprudência restritiva sobre emendas estaduais, observou que ali se tratava de “subteto do funcionalismo adotado conforme previsão do art. 37, § 12, da Constituição da República”. 

Assinalou, ainda, que “a própria Constituição da República estabeleceu que a espécie normativa para a adoção do subteto único seria emenda às Constituições estaduais ou à lei orgânica do Distrito Federal”.

O ponto é decisivo: quando a Constituição Federal elege a emenda constitucional estadual como veículo normativo adequado para a disciplina da matéria, não se pode transpor mecanicamente para essa hipótese a reserva de iniciativa própria do processo legislativo ordinário.

A jurisprudência restritiva existe para impedir fraude à iniciativa reservada. Não incide quando a própria Constituição da República atribui à matéria alçada constitucional. Como registrado no voto do Relator na ADI 6.221/PA: “se a matéria é necessariamente constitucional, não deve ser imposta a reserva de iniciativa legal”.

Esse entendimento foi consolidado no item 1 da ementa do acórdão, segundo o qual há “Ausência de inconstitucionalidade formal por violação à iniciativa reservada do Poder Executivo para dispor sobre regime jurídico dos servidores públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’ e ‘c’, da CF), não incidindo a jurisprudência da CORTE que exige a observância das regras de exclusividade de iniciativa para proposituras de emendas às Constituições Estaduais”.


O precedente também é relevante por delimitar, com precisão, o alcance da autorização contida no artigo 37, § 12, da Constituição Federal.

Na ADI 6.221/PA, o Supremo Tribunal Federal assentou que a faculdade conferida aos Estados para a adoção do subteto único alcança os servidores públicos estaduais, não autorizando disciplina normativa sobre o teto remuneratório aplicável aos servidores municipais.

A PEC nº 05, de 2025, observa essa delimitação. A proposição circunscreve-se ao âmbito do Estado de São Paulo e não interfere na autonomia municipal, razão pela qual não incorre em vício material sob esse aspecto.

Conclui-se, assim, que a alteração proposta ao inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual não padece de vício formal de iniciativa nem extrapola os limites materiais da autorização constitucional pertinente.
2.4. Da compatibilidade da alteração do inciso XII com a isonomia e a razoabilidade


A instituição do subteto único também não ofende os princípios da isonomia ou da razoabilidade.


A Constituição Federal admite expressamente diferentes formas de organização do teto remuneratório. 

O modelo de subtetos diferenciados por Poder foi declarado compatível com a Constituição pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.855/DF, ocasião em que se reconheceu que a disciplina dos subtetos prestigia a autonomia dos entes federados e permite a adoção de soluções compatíveis com as realidades administrativas e financeiras de cada esfera federativa. 


Naquele julgamento, o Supremo assentou que a diferenciação remuneratória fundada na forma federativa do Estado, na autonomia estadual e no equilíbrio entre os Poderes atende aos princípios da igualdade e da razoabilidade. 


Se o modelo de subtetos diferenciados é constitucional, também o é o modelo de subteto único, expressamente autorizado pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal.

Trata-se de opção normativa constitucionalmente deferida ao Estado-membro, dentro da margem de conformação prevista pela própria Constituição da República. Não há, nesse ponto, imposição de uniformidade nacional absoluta, tampouco vedação à adoção do subteto único quando observados os limites estabelecidos pelo texto constitucional federal.

Sob esse aspecto, a PEC nº 05, de 2025, mantém-se dentro do espaço de conformação conferido aos Estados pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal.
2.5. Da ausência de aumento automático de despesa

Outro ponto a ser considerado diz respeito à repercussão financeira da proposição.

A adoção do subteto único não produz, por si só, aumento automático de remuneração. O teto constitui limite máximo de pagamento, não título jurídico autônomo para percepção de valores. Define o parâmetro constitucional de contenção remuneratória, mas não substitui a lei específica exigida para a fixação ou alteração de vencimentos, subsídios ou vantagens.

Esse aspecto foi expressamente considerado na ADI 6.221/PA, em cujo julgamento se consignou que a norma de subteto único “é norma de interesse comum a todo o funcionalismo” e que, “a rigor, não implica aumento de despesa, uma vez que a fixação dos subsídios dos respectivos servidores ainda dependerá de lei específica de iniciativa do Poder Executivo em cada esfera”.

A distinção é relevante para o exame de constitucionalidade. A PEC não autoriza pagamento sem lei, não dispensa dotação orçamentária, não afasta a incidência da Lei de Responsabilidade Fiscal e não interfere na iniciativa legislativa própria para eventual alteração da remuneração de categorias específicas. O que se altera é o parâmetro constitucional de limite, não a remuneração concreta de cada servidor.

Eventuais repercussões financeiras dependerão de atos normativos próprios e posteriores, submetidos às exigências constitucionais, legais, orçamentárias e fiscais pertinentes. 

Por isso, não se identifica, na PEC em si mesma, vício decorrente de aumento automático de despesa.
2.6. Do artigo 1º da PEC: alteração do inciso XX do artigo 115 da Constituição Estadual

O artigo 1º da PEC também confere nova redação ao inciso XX do artigo 115 da Constituição Estadual, relativo à administração tributária e aos auditores fiscais da receita estadual. Esse ponto da proposição possui natureza distinta da alteração do inciso XII.

Enquanto o inciso XII trata do subteto remuneratório único, o inciso XX cuida da conformação constitucional da administração tributária estadual, com atualização da referência aos auditores fiscais da receita estadual e às funções que lhes são próprias.

A alteração mostra-se compatível com o artigo 37, incisos XVIII e XXII, da Constituição Federal, que, respectivamente, confere precedência à administração fazendária e a seus servidores fiscais, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, e reconhece as administrações tributárias como atividades essenciais ao funcionamento do Estado. 

Também se harmoniza com a Emenda Constitucional nº 132, de 2023, que promoveu ampla reorganização do sistema tributário nacional e introduziu disciplina específica sobre a atuação institucional das administrações tributárias.

Não se verifica, nesse ponto, criação de carreira, concessão de vantagem, fixação de remuneração ou alteração concreta de regime jurídico funcional. A PEC atua no plano constitucional organizatório, atualizando a linguagem da Constituição paulista e adequando-a à nomenclatura contemporânea da carreira da administração tributária estadual.

Também não há invasão de competência privativa da União. A proposta não disciplina tributos, não altera normas gerais tributárias, não modifica obrigações fiscais e não interfere na estrutura do sistema tributário nacional. Limita-se a dispor, no âmbito da Constituição Estadual, sobre a posição institucional da administração tributária paulista e de seus agentes fiscais, observadas as balizas da Constituição Federal.

A alteração do inciso XX, portanto, é constitucional e juridicamente adequada.
2.7. Do artigo 2º da PEC: regra de transição relativa à administração tributária

O artigo 2º da PEC estabelece regra de transição referente ao limite remuneratório aplicável aos servidores da carreira da administração tributária, em conformidade com o artigo 37, § 18, da Constituição Federal.

A disposição deve ser compreendida no contexto da Emenda Constitucional nº 132, de 2023, que introduziu disciplina específica sobre as administrações tributárias e, em particular, sobre o limite remuneratório aplicável aos servidores de suas carreiras.

A regra transitória prevista na PEC não institui parâmetro autônomo em relação ao texto federal. Limita-se a refletir, no plano da Constituição Estadual, a disciplina temporal decorrente do artigo 37, § 18, da Constituição da República, de modo a compatibilizar o artigo 115 da Constituição paulista com a disciplina constitucional superveniente.


Sob o aspecto formal, a norma guarda pertinência com a alteração proposta ao artigo 115 da Constituição Estadual. Sob o aspecto material, não se identifica incompatibilidade com a Constituição Federal, uma vez que a regra observa o marco temporal previsto no artigo 37, § 18, da Constituição da República.

A previsão transitória, portanto, não cria regime remuneratório próprio, não antecipa efeitos não autorizados pelo texto federal e não afasta a incidência das demais normas constitucionais relativas aos limites remuneratórios no serviço público.

O artigo 2º, assim, não padece de inconstitucionalidade.
2.8. Do artigo 3º da PEC: cláusula de vigência


O artigo 3º estabelece que a Emenda Constitucional entrará em vigor na data de sua publicação — cláusula ordinária de vigência, compatível com a natureza da proposição.

A previsão de vigência imediata não se confunde com produção automática de efeitos remuneratórios concretos. 

Como já exposto, a alteração do subteto não cria, por si, obrigação de majoração remuneratória. A eficácia da emenda dirá respeito à substituição do parâmetro constitucional de limite, permanecendo eventuais efeitos financeiros concretos submetidos à legislação específica, à existência de dotação orçamentária e à observância dos limites fiscais.


Nada há, portanto, a censurar quanto ao artigo 3º.

2.9. Da juridicidade e da técnica legislativa


A proposição apresenta juridicidade.


Seu conteúdo é compatível com o sistema constitucional vigente, respeita a autonomia do Estado-membro, observa o veículo normativo expressamente indicado pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal e não invade a esfera municipal.


A instituição do subteto único não se confunde com norma de fixação ou alteração de remuneração. O teto constitui limite máximo juridicamente admissível, não título autônomo de pagamento, razão pela qual não se pode atribuir à proposta, por si só, o efeito de conceder aumento automático a servidores públicos.

Quanto à técnica legislativa, a proposição mostra-se adequada, embora se recomende, na sequência da tramitação, especial atenção à redação final, para que fique inequívoco que o subteto único instituído se limita aos servidores estaduais e não alcança servidores municipais, em conformidade com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 6.221/PA.
2.10. Do mérito


No mérito, a proposição insere-se no espaço de conformação política atribuído aos Estados pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal.


A adoção do subteto único constitui uma das alternativas admitidas pelo texto constitucional para a disciplina dos limites remuneratórios no âmbito estadual. A Constituição da República não impõe, de modo absoluto, a manutenção de subtetos diferenciados por Poder; ao contrário, faculta aos Estados a substituição desse modelo por parâmetro único, desde que observado o limite correspondente ao subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos termos constitucionalmente estabelecidos.


Sob essa perspectiva, a deliberação sobre a matéria envolve juízo próprio do constituinte estadual derivado, a quem compete avaliar, no âmbito de sua autonomia, a conveniência institucional de manter subtetos distintos ou adotar limite único para o serviço público estadual.


A proposição também não se confunde com concessão de vantagem, reestruturação remuneratória ou majoração automática de vencimentos. Cuida-se de disciplina do limite constitucional máximo aplicável à remuneração no âmbito estadual, permanecendo a remuneração concreta dos servidores dependente das leis próprias, da iniciativa constitucionalmente competente e da observância das normas orçamentárias e fiscais.


Desse modo, no plano meritório, a PEC nº 05, de 2025, apresenta-se como exercício da competência constitucionalmente deferida ao Estado para definir, dentro dos limites fixados pela Constituição da República, o modelo de subteto remuneratório aplicável ao serviço público estadual.

3. CONCLUSÃO


Diante do exposto, conclui-se pela constitucionalidade, legalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa da Proposta de Emenda à Constituição nº 05, de 2025.

Quanto ao mérito, a proposição situa-se no âmbito da competência constitucionalmente deferida aos Estados pelo artigo 37, § 12, da Constituição Federal, encontrando correspondência na orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal acerca da possibilidade de adoção de subteto único estadual mediante emenda à respectiva Constituição.

A proposta não configura burla à reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Não dispõe sobre regime jurídico específico de servidores, não cria cargos, não reestrutura carreiras, não institui vantagens e não fixa remuneração concreta. Tampouco produz, por si só, majoração remuneratória automática. Limita-se a disciplinar, no plano constitucional estadual, o parâmetro máximo de incidência do teto remuneratório, mediante o veículo normativo expressamente indicado pela Constituição da República.

Nesses termos, o voto é pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 05, de 2025, sem óbice à sua regular tramitação e ulterior deliberação pelo Plenário.

Sala das Comissões, em ___ de __________ de 2026.

Emidio de Souza
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